
68  diário oficial Nº 34.678 Segunda-feira, 23 DE AGOSTO DE 2021

PORTARIA Nº 1108/2021-CGP/SEAP Belém, 16 de julho de 2021.
CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da Adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, Manda-
dos de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado de 
Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, envida-
do todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE:
Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão Composta por VITOR RAMOS EDUARDO, 
Corregedor Metropolitano – Presidente; BRUNO COSTA PINHEIRO DE SOU-
SA, Assistente Administrativo – membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO 
MAUÉS, Assistente Administrativo – membro, para dar continuidade à apu-
ração dos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 5801/2021-CGP/
SEAP, estabelecendo o prazo de 120 dias para a conclusão.
Art. 2º - REDESIGNAR a Comissão Composta por VITOR RAMOS EDUARDO, 
Corregedor Metropolitano – Presidente; BRUNO COSTA PINHEIRO DE SOU-
SA, Assistente Administrativo – membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO 
MAUÉS, Assistente Administrativo – membro, para dar continuidade à apu-
ração dos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 5802/2021-CGP/
SEAP, estabelecendo o prazo de 120 dias para a conclusão.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 695497
PORTARIA Nº 1113/2021-CGP/SEAP Belém, 19 de julho de 2021.
CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da Adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, Manda-
dos de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado de 
Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, envida-
do todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE:
Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão composta por BRUNO COSTA PINHEI-
RO DE SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; SAIDY MERCÊS DOS 
SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado – membro; e ELIZABETH 
MALCHER VILHENA, Assistente Administrativo – membro; para dar conti-
nuidade à apuração dos autos da Sindicância Administrativa Disciplinar nº 
5622/2020-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
Art. 2º - REDESIGNAR a Comissão composta por CARLOS FELIPE DE ALMEIDA 
CAVALCANTE, Autoridade Sindicante - Presidente; BRUNO COSTA PINHEIRO 
DE SOUSA, Assistente Administrativo – membro; e ADRIANA FERRAZ DO 
PRADO MAUÉS, Assistente Administrativo – membro; para dar continuidade à 
apuração dos autos da Sindicância Administrativa Disciplinar nº 5752/2021-
CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
Art. 3º - REDESIGNAR a Comissão composta por VITOR RAMOS EDUARDO, 
Corregedor Metropolitano – Presidente; BRUNO COSTA PINHEIRO DE SOU-
SA, Assistente Administrativo – membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO 
MAUÉS, Assistente Administrativo – membro; para dar continuidade à apu-
ração dos autos da Sindicância Administrativa Disciplinar nº 5802/2021-
CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
Art. 4º - REDESIGNAR a Comissão composta por VITOR RAMOS EDUARDO, 
Corregedor Metropolitano – Presidente; BRUNO COSTA PINHEIRO DE SOU-
SA, Assistente Administrativo – membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO 
MAUÉS, Assistente Administrativo – membro; para dar continuidade à apu-
ração dos autos das Sindicância Administrativa Disciplinar nº 5803/2021-
CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
Art. 5º - REDESIGNAR a Comissão composta por VITOR RAMOS EDUAR-
DO, Corregedor Metropolitano – Presidente; RODRIGO COSTA PINHEIRO 
DE SOUSA, Assistente Administrativo – membro; e ADRIANA FERRAZ DO 
PRADO MAUÉS, Assistente Administrativo – membro; para dar continuida-
de à apuração dos autos das Sindicâncias Administrativas Disciplinares nº 
5901/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
Art. 6º - REDESIGNAR a Comissão composta por MARILIA MARTINS DE BRI-
TO, Assistente Administrativo – Presidente; RODRIGO COSTA PINHEIRO DE 
SOUSA, Assistente Administrativo – membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO 
MAUÉS, Assistente Administrativo – membro; para dar continuidade à apura-
ção dos autos das Sindicâncias Administrativas Disciplinares nº 5902/2021-
CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
O Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 695486

PORTARIA Nº 1111/2021-CGP/SEAP Belém, 16 de julho de 2021.
CONSIDERANDO o disposto no art. 201, parágrafo único, da Lei Estadual n.º 5.810/94-
RJU, segundo o qual o prazo para conclusão da sindicância não excederá a 30 (trinta) 
dias, poderá ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior;
RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar a PORTARIA abaixo relacionada:
- 0639/2021-CGP/SEAP, de 11/06/2021, publicada no DOE nº 34.612, 
de 16/06/2021, referente à Sindicância Administrativa Investigativa nº: 
5961/2021-CGP/SEAP;
- 0640/2021-CGP/SEAP, de 11/06/2021, publicada no DOE nº 34.612, 
de 16/06/2021, referente à Sindicância Administrativa Investigativa nº: 
5962/2021-CGP/SEAP;
- 0641/2021-CGP/SEAP, de 11/06/2021, publicada no DOE nº 34.612, 
de 16/06/2021, referente à Sindicância Administrativa Investigativa nº: 
5963/2021-CGP/SEAP;
- 0642/2021-CGP/SEAP, de 11/06/2021, publicada no DOE nº 34.612, 
de 16/06/2021, referente à Sindicância Administrativa Investigativa nº: 
5964/2021-CGP/SEAP;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 695494
PORTARIA Nº 1110/2021-CGP/SEAP Belém, 16 de julho de 2021.
CONSIDERANDO o disposto no art. 201, parágrafo único, da Lei Estadual 
n.º 5.810/94-RJU, segundo o qual o prazo para conclusão da sindicância 
não excederá a 30 (trinta) dias, poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da autoridade superior;
RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar a PORTARIA abaixo relacionada:
- 0638/2021-CGP/SEAP, de 11/06/2021, publicada no DOE nº 34.612 
de 16/06/2021, referente à Sindicância Administrativa Disciplinar nº: 
5960/2021-CGP/SEAP;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 695495
PORTARIA Nº 1105/2021-CGP/SEAP Belém, 14 de julho de 2021.
CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da Adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, Manda-
dos de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado de 
Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, envida-
do todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE:
Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão composta por BRUNO COSTA PINHEIRO 
DE SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; JAYMERSON CARLOS PE-
REIRA MARQUES, Procurador Autárquico e Fundacional do Estado - mem-
bro; e RODRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA, Assistente Administrativo 
– membro; para dar continuidade à apuração dos autos  da  Sindicância  
Administrativa  Disciplinar  nº  5890/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o 
prazo de 60 dias para a conclusão.
Art. 2º - REDESIGNAR a Comissão composta por BRUNO COSTA PINHEIRO DE 
SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; JAYMERSON CARLOS PEREIRA 
MARQUES, Procurador Autárquico e Fundacional do Estado - membro; e RO-
DRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA, Assistente Administrativo – membro; para 
dar continuidade à apuração dos autos da Sindicância Administrativa Disciplinar 
nº 5891/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
Art. 3º - REDESIGNAR a Comissão composta por BRUNO COSTA PINHEIRO 
DE SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; RODRIGO COSTA PINHEI-
RO DE SOUSA, Assistente Administrativo - membro, e ADRIANA FERRAZ 
DO PRADO MAUÉS, Assistente Administrativo, membro; para dar conti-
nuidade à apuração dos autos da Sindicância Administrativa Disciplinar nº 
5892/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
VITOR RAMOS EDUARDO
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício

Protocolo: 695510
PORTARIA Nº 1109/2021-CGP/SEAP Belém, 16 de julho de 2021.
CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da Adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, Manda-
dos de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado de 
Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, envida-
do todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-


